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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : DULCE DE MOURA - MT007259
AGRAVADO : WILTON VILLA CAMARGO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTERES. : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE 

MATO GROSSO - DETRAM/MT
ADVOGADO : MÁRIO LÚCIO FRANCO PEDROSA - MT005746
INTERES. : TIAGO HENRIQUE SAMPAIO DE ALMEIDA
ADVOGADO : GILSON CARLOS FERREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - 

MT014391
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO NÃO COMUNICADA AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO PELO ALIENANTE. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA POR EVENTUAIS INFRAÇÕES DE TRÂNSITO, 
COM BASE NO ART. 134 DO CTB, E PELO PAGAMENTO DO IPVA, MEDIANTE LEI 
ESTADUAL ESPECÍFICA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O alienante deve comunicar ao órgão de trânsito competente a transferência de 
propriedade do veículo, sob pena de responder solidariamente por eventuais infrações 
de trânsito, na forma do art. 134 do CTB. Em relação ao IPVA, é possível aos Estados, 
mediante lei estadual específica, atribuir ao alienante responsabilidade solidária pelo 
pagamento do tributo do veículo alienado, na hipótese de ausência de comunicação da 
venda do bem ao órgão de trânsito competente. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
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09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – O alienante deve comunicar ao órgão de trânsito competente a transferência de 
propriedade do veículo, sob pena de responder solidariamente por eventuais infrações 
de trânsito, na forma do art. 134 do CTB. Em relação ao IPVA, é possível aos Estados, 
mediante lei estadual específica, atribuir ao alienante responsabilidade solidária pelo 
pagamento do tributo do veículo alienado, na hipótese de ausência de comunicação da 
venda do bem ao órgão de trânsito competente. Precedentes.
III – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
parte e deu provimento ao Recurso Especial de WILTON VILLA CAMARGO para 
determinar o retorno dos autos, a fim de que a Corte de origem proceda à adequação 
da jurisprudência desta Corte, de modo a verificar a existência de lei estadual 
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específica que atribua ao alienante responsabilidade solidária pelo pagamento de IPVA 
e, em caso negativo, afaste a responsabilidade do Recorrente por tal encargo.

Sustenta o Agravante, em síntese, que deve ser reformada a decisão 
agravada para aplicar o enunciado da Súmula n. 280/STF.

Afirma que "a decisão se mostra equivocada ao determinar o retorno dos 
autos, isso porque, além de não existir no recurso especial a alegação de vício ao 
artigo 1.022 do CPC, não é possível a reanálise de legislação local em sede de recurso 
especial (Súmula 280)" (fl. 311e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 323e).
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante.
Quanto à questão de fundo, o tribunal de origem assim se manifestou (fls. 

133/134e):
 
No presente caso, verifica-se que a parte recorrente teria vendido a 
motocicleta HONDA/CG 125 TITAN, cor azul, placas JYZ-1541, ano 
1998/1999 para a pessoa de THIAGO HENRIQUE SAMPAIO DE ALMEIDA.
No entanto, o Sr. Thiago não teria promovido a transferência do veículo no 
prazo legal, bem como o recorrente não teria promovido a comunicação de 
venda perante o órgão de transito.
[...]
O §1º, do artigo 123, do Código de Transito Brasileiro estabelece que será 
obrigatória a expedição de novo certificado de registro de veículo quando for 
transferida a propriedade, ou seja, quando o comprador Thiago adquiriu a 
motocicleta do recorrente, tinha ele o prazo de 30 (trinta) dias para dar 
entrada na transferência de propriedade do bem móvel, com a consequente 
expedição de novo documento, agora no nome do atual proprietário.
Como fartamente abordado pelo juízo monocrático, tanto o comprador 
quanto o vendedor ora recorrente não fizeram o dever de casa.
Oportuno transcrever o que estabelece o art. 134, também do Código de 
Transito Brasileiro:

“Art. 134 - No caso de transferência de propriedade, o 
proprietário antigo deverá encaminhar ao órgão executivo de 
trânsito do Estado dentro de um prazo de trinta dias, cópia 
autenticada do comprovante de transferência de propriedade, 
devidamente assinado e datado, sob pena de ter que se 
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responsabilizar solidariamente pelas penalidades impostas e 
suas reincidências até a data da comunicação. (destaquei)

O recorrente quando negociou o seu bem junto ao comprador, deveria ter 
promovido a comunicação da venda ao órgão de transito, providência que 
lhe resguardaria futuros problemas (recebimento de multas e registro de 
pontos negativos em sua CNH, cobrança pela ausência de pagamento do 
IPVA e seguro da motocicleta, etc.) como de fato aconteceram e talvez por 
esse motivo tenha batido às portas do Poder Judiciário.
Dessa forma, não tendo o recorrente promovido com a comunicação da 
venda perante o órgão de transito, manteve-se como responsável solidário 
sobre todos os encargos e penalidades que recaíram sobre o bem, ainda 
que já tivesse ocorrido a tradição.
 
É firme a orientação desta Corte segundo a qual a parte alienante deve 

comunicar ao órgão competente a transferência de propriedade do veículo, sob pena 
de responder solidariamente por eventuais infrações de trânsito, na forma do art. 134 
do Código de Trânsito Brasileiro.

Nessa esteira:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. PUIL. AGRAVO INTERNO NO 
PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. ALIENAÇÃO DE 
VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO DETRAN PELO 
VENDEDOR. ART. 134 DO CTB. MULTAS DE TRÂNSITO. INFRAÇÕES 
OCORRIDAS EM MOMENTO POSTERIOR À VENDA DO VEÍCULO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO ANTIGO PROPRIETÁRIO. 
SÚMULA 585/STJ.
1. Nos termos do art. 932, IV, a, do CPC/2015 c/c o art. 253, II, b, do RISTJ, 
é autorizado ao Relator negar provimento ao recurso contrário à Súmula ou 
à jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça, hipótese dos 
presentes autos, sendo que a possibilidade de interposição de agravo 
interno ao órgão colegiado afasta a alegação de ofensa ao princípio da 
colegialidade. Nesse sentido: AgInt no MS 22.585/DF, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 9/4/2019.
2. Na forma da jurisprudência desta Corte, "a parte alienante do veículo 
deve comunicar a transferência de propriedade ao órgão competente, sob 
pena de responder solidariamente em casos de eventuais infrações de 
trânsito, prevista no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro" (AgInt no AR
Esp 1.365.669/TO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe 22/4/2019). Nesse mesmo sentido: AREsp 438.156/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 16/12/2019; 
AgInt no REsp 1.653.340/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 30/05/2019.
3. A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 do 
CTB, somente pode ser mitigada na hipótese da Súmula 585/STJ: "A 
responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista no art. 134 do Código 
de Trânsito Brasileiro CTB, não abrange o IPVA incidente sobre o veículo 
automotor, no que se refere ao período posterior à sua alienação".
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no PUIL n. 1.556/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, 
julgado em 10/6/2020, DJe de 17/6/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. VEÍCULO. ALIENAÇÃO. COMUNICAÇÃO AO 
DETRAN. AUSÊNCIA. MULTAS DE TRÂNSITO. INFRAÇÕES 
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POSTERIORES À VENDA. ANTIGO PROPRIETÁRIO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. RECONHECIMENTO.
1. A Primeira Seção desta Corte, por ocasião do julgamento do PUIL 
1.556/SP, firmou a orientação de que "a responsabilidade solidária do ex-
proprietário, prevista no art. 134 do CTB, somente pode ser mitigada na 
hipótese da Súmula 585 do STJ: 'A responsabilidade solidária do ex-
proprietário, prevista no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro CTB, não 
abrange o IPVA incidente sobre o veículo automotor, no que se refere ao 
período posterior à sua alienação'".
2. Hipótese em que a responsabilidade solidária do alienante do veículo 
deve perdurar até o momento da comunicação da venda ao respectivo 
órgão de trânsito, que, no caso em tela, ocorreu com a citação do 
Departamento de Trânsito do Distrito Federal.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.964.367/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 12/12/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. VEÍCULO ALIENAÇÃO. 
TRANSFERÊNCIA. DETRAN. OBRIGATORIEDADE. INFRAÇÕES 
DE TRÂNSITO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. GRUPO ECONÔMICO. REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO. ADMINISTRADORES. INCLUSÃO NO POLO PASSIVO. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS N. 
211 DO STJ E 282, 356, AMBAS DO STF. PRETENSÃO DE REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 
ACORDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando a transferência para o nome da 
compradora do veículo, motocicleta Honda/GG 125 Titan no Detran e 
promover a quitação dos débitos existentes, sob pena de multa diária e/ou 
sua vontade ser suprida por ordem judicial dirigida ao Detran e ao Estado 
para que transfiram eventuais débitos existentes.
II - Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos para 
impor à ré a obrigação de fazer, consistente em promover a transferência da 
motocicleta no Detran para o seu nome, bem como promover a quitação de 
todos os débitos pendentes relacionados ao bem cujo fato gerador seja 
posterior à data da alienação.
III - No Tribunal a quo, a sentença foi reformada para julgar procedente o 
pedido de condenação da ré para que arque com os débitos tributários, 
infrações administrativas, etc., referentes ao aludido bem (motocicleta 
marca/modelo Honda/GG 125 Titan, cor prata, de placa HRK7425), 
posteriores a 13/4/2015, sob pena de multa diária de R$ 500,00 (quinhentos 
reais), limitada a vinte dias. Esta Corte deu provimento ao recurso especial 
para reconhecer a responsabilidade solidária do alienante de veículo 
automotor pelas infrações de trânsito cometidas após a alienação.
IV - A jurisprudência da Primeira Seção do STJ, ao apreciar o PUIL n. 
1.556/SP, que consolidou entendimento sobre a responsabilidade solidária 
prevista no art. 134 do Código Nacional de Trânsito, no sentido de que "'a 
parte alienante do veículo deve comunicar a transferência de propriedade 
ao órgão competente, sob pena de responder solidariamente em casos de 
eventuais infrações de trânsito, prevista no art. 134 do Código de Trânsito 
Brasileiro' (AgInt no AREsp n. 1.365.669/TO, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/4/2019). Nesse mesmo sentido: AREsp 
n. 438.156/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 
DJe 16/12/2019; AgInt no REsp n. 1.653.340/RS, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 30/5/2019".
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V - Entendeu-se, ainda, que "a responsabilidade solidária do ex-proprietário, 
prevista no art. 134 do CTB, somente pode ser mitigada na hipótese da 
Súmula 585/STJ: 'A responsabilidade solidária do ex-proprietário, prevista 
no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro CTB, não abrange o IPVA 
incidente sobre o veículo automotor, no que se refere ao período posterior à 
sua alienação"' (STJ, AgInt no PUIL n. 1.556/SP, relator Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Seção, DJe de 17/6/2020). Confira-se: (AgInt no PUIL n. 
1.556/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 
10/6/2020, DJe de 17/6/2020.)
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.013.787/MS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 24/3/2023.)
 
Contudo, em relação ao IPVA, este Superior Tribunal de Justiça editou o 

Enunciado Sumular n. 585/STJ, segundo o qual: "A responsabilidade solidária do ex-

proprietário, prevista no art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro CTB, não abrange o 

IPVA incidente sobre o veículo automotor, no que se refere ao período posterior à sua 

alienação".
Ressalto que tal compreensão foi revista, parcialmente, para possibilitar aos 

Estados, mediante lei estadual específica, atribuir ao alienante responsabilidade 
solidária pelo pagamento do IPVA do veículo alienado, na hipótese de ausência de 
comunicação da venda do bem ao órgão de trânsito competente, consoante o 
demonstra o seguinte julgado:

 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE A 
PROPRIEDADE DE VEÍCULOS AUTOMOTORES - IPVA. VENDA DO 
VEÍCULO. AUSÊNCIA DE COMUNICAÇÃO AO ÓRGÃO DE TRÂNSITO 
PELO ALIENANTE. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA SOLIDÁRIA 
COM BASE NO ART. 134 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO - 
CTB. INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE PREVISÃO EM LEI 
ESTADUAL ESPECÍFICA.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se, no caso, o Estatuto 
Processual Civil de 2015.
II - O art. 134 do Código de Trânsito Brasileiro - CTB não permite aos 
Estados e ao Distrito Federal imputarem sujeição passiva tributária ao 
vendedor do veículo automotor, pelo pagamento do IPVA devido após a 
alienação do bem, quando não comunicada, no prazo legal, a transação ao 
órgão de trânsito.
III - O art. 124, II do CTN, aliado a entendimento vinculante do Supremo 
Tribunal Federal, autoriza os Estados e o Distrito Federal a editarem lei 
específica para disciplinar, no âmbito de suas competências, a sujeição 
passiva do IPVA, podendo, por meio de legislação local, cominar à terceira 
pessoa a solidariedade pelo pagamento do imposto.
IV - Tal interpretação é reverente ao princípio federativo, que, em sua 
formulação fiscal, revela-se autêntico sobreprincípio regulador da repartição 
de competências tributárias e, por isso mesmo, elemento informador 
primário na solução de conflitos nas relações entre a União e os demais 
entes federados.
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V - Acórdão submetido ao rito do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015, 
fixando-se, nos termos no art. 256-Q, do RISTJ, a seguinte tese repetitiva: 
Somente mediante lei estadual/distrital específica poderá ser atribuída ao 
alienante responsabilidade solidária pelo pagamento do Imposto sobre a 
Propriedade de Veículos Automotores - IPVA do veículo alienado, na 
hipótese de ausência de comunicação da venda do bem ao órgão de 
trânsito competente.
VI - Recurso especial do particular parcialmente provido.
(REsp n. 1.881.788/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, julgado em 23/11/2022, DJe de 1/12/2022.)
 
Escorreito portanto o provimento do recurso para determinar o retorno dos 

autos, a fim de que a Corte de origem proceda à adequação da jurisprudência desta 
Corte, de modo a verificar a existência de lei estadual específica que atribua ao 
alienante responsabilidade solidária pelo pagamento de IPVA e, em caso negativo, 
afaste a responsabilidade do Recorrente por tal encargo.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 
são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a 
orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: 
Corte Especial, AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 
13.10.2021; e 1ª S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, j. 14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a 
manifesta inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.105.548 / MT
Número Registro: 2023/0218119-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00023898320168110011 23898320168110011

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WILTON VILLA CAMARGO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
RECORRIDO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR: DULCE DE MOURA - MT007259
RECORRIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE 

MATO GROSSO - DETRAM/MT
ADVOGADO : MÁRIO LÚCIO FRANCO PEDROSA - MT005746
RECORRIDO : TIAGO HENRIQUE SAMPAIO DE ALMEIDA
ADVOGADO : GILSON CARLOS FERREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - MT014391

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO
ADVOGADO : DULCE DE MOURA - MT007259
AGRAVADO : WILTON VILLA CAMARGO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DE MATO INTERES. :
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GROSSO - DETRAM/MT
ADVOGADO : MÁRIO LÚCIO FRANCO PEDROSA - MT005746
INTERES. : TIAGO HENRIQUE SAMPAIO DE ALMEIDA
ADVOGADO : GILSON CARLOS FERREIRA - DEFENSOR PÚBLICO - MT014391

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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